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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO SAMPAIO DE QUEIROZ
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. CONTAMINAÇÃO POR 
PESTICIDA. DDT. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
ABSORÇÃO DOS AGENTES DA SUCAM NOS QUADROS 
DA FUNASA. PRECEDENTES. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada 
em face da União e da Fundação Nacional de Saúde – Funasa, com 
o fim de obter reparação pelos danos morais decorrentes de 
contaminação por pesticidas utilizados pelo autor no combate a 
agentes endêmicos.
2. Esta Corte Superior de Justiça sedimentou entendimento no 
sentido de que tanto a União como a Funasa detêm legitimidade 
para figurar no polo passivo de demandas como a em análise, uma 
vez que a Fundação absorveu em seus quadros os agentes de saúde 
pública atuantes na Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública – Sucam.
3. Verifica-se que o dever de indenizar decorreu da análise dos 
elementos fático-probatórios dos autos. Dessarte, a alteração das 
premissas adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, a fim de afastar a responsabilidade da 
agravante pelos danos ocasionados à parte autora, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
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4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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óbice previsto na Súmula 7/STJ.
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4. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela União desafiando decisão singular de fls. 963/969, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: 

(i) ausência de violação aos arts. 489, II, § 1º, II, e 1.022, II, do CPC; (ii) legitimidade 

passiva da União para figurar na presente lide; (iii) incidência da Súmula 7/STJ no ponto 

relativo à indenização pelo dano suportado pelo agente; e (iv) prejudicialidade do alegado 

dissídio embasado nas mesmas razões recursais interpostas pela alínea a.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que: (i) "houve 

violação ao art. 485, VI do CPC/2015 (art. 267, VI do CPC73), uma vez que a União, 

claramente, não possui legitimidade para figurar no polo passivo da presente demanda. 

[...] Ora, Excelência, os danos afirmados são decorrentes de uma suposta conduta 

omissiva da FUNASA, praticada entre, no máximo, 1988 e 1997, momento em que o 

DDT deixou de ser utilizado em campanhas de saúde pública, conforme registrado no 

próprio acórdão recorrido" (fl. 978); (ii) "não há controvérsia quanto (i) à contaminação 

do sangue do servidor-autor pelo agente pesticida; (ii) à inexistência de comprovação de 

que essa contaminação tenha acarretado danos físicos/psíquicos ao servidor-autor (ou 

seja, intoxicação). Com base nessas premissas incontroversas – assentadas, repita-se, 

pelo próprio acórdão recorrido –, a União pretende, em seu recurso especial, que se 

decida, em conformidade com os arts. 186 e 927 do Código Civil e 373, I, do CPC, se 

danos morais PRESUMIDOS geram dever de indenização. A tese sustentada nas razões 

do Recurso Especial é a de que, nos termos dos referidos dispositivos de lei federal, a 

condenação ao pagamento de indenização exige efetiva comprovação da ocorrência de 

dano, não bastando mera presunção" (fl. 979).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação fls. 987.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Colhe-se dos autos que o agravado Francisco Sampaio de Queiroz ajuizou 
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ação de procedimento ordinário em face da União e da Fundação Nacional de Saúde – 

Funasa, com o fim de obter reparação pelos danos morais decorrentes de contaminação 

por pesticidas utilizados pelo autor, na condição de agente de saúde pública, ao 

desempenhar as atividades de combate a agentes endêmicos.

A sentença julgou improcedente o pedido, tendo sido reformada pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que deu provimento ao apelo para "condenar a 

parte ré ao pagamento de indenização por danos morais na quantia de R$ 3.000,00 (três 

mil reais) por ano de exposição desprotegida" (fl. 674).

Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante apontou ofensa aos 

arts. 373, I, 485, VI, 489, II, § 1º, II, e 1.022, II, do CPC; e 186 e 927 do CC.

A decisão agravada, nos pontos atacados por meio do presente 

agravo interno, por sua vez, consignou ser legítima a União para figurar no polo passivo 

da demanda e ser aplicável ao caso a Súmula 7/STJ, pois eventual afastamento do dever 

de indenizar demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos.

Já nas razões do agravo interno, a parte insurgente discorda do referido 

fundamento.

Sem razão, contudo.

Com efeito, esta Corte Superior sedimentou sua jurisprudência no sentido 

de que tanto a União como a Funasa detêm legitimidade para figurar no polo passivo de 

demandas como a em análise, isso porque a Fundação absorveu em seus quadros os 

agentes de saúde pública atuantes na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública –  

Sucam. Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANO MORAL. FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) E UNIÃO. 
EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT) SEM O 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. TEMA N. 1.023/STJ DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária de indenização objetivando a 
condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais pelo ano 
em que manteve contato com os pesticidas utilizados nas campanhas de 
combate a endemias. A sentença julgou extinto o processo, com resolução do 
mérito, nos termos do art. 487, II, do CPC/2015, declarando prescrita a 
pretensão indenizatória decorrente do manuseio do Dicloro-Difenil-
Tricloroetano (DDT) sem o uso de equipamento de proteção individual e 
treinamento. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada, para julgar procedente 
o pedido indenizatório formulado contra a Funasa e a União e reconhecer ao 
autor o direito à reparação do dano moral decorrente do contato com o 
pesticida sem proteção e treinamento, observada a proporcionalidade do tempo 
de prestação de serviço nos respectivos órgãos.
[...]
III - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem razão 
a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a 
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UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente 
lide, porquanto o agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas 
de Saúde Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de 
pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 
100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de 
Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da 
Saúde, por força da Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 17/2/2022.). Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024; AgInt no REsp n. 
1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.
IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.162.125/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 5/12/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT) 
E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS SEM A DEVIDA PROTEÇÃO. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade passiva da União e da 
FUNASA em casos de indenização por danos morais relacionados à exposição 
desprotegida a agentes químicos, devido à redistribuição do agente de saúde 
pública da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) para o 
quadro de servidores da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), e, 
posteriormente, para o quadro do Ministério da Saúde.
2. Não foram apresentados argumentos suficientes no recurso para 
desconstituir a decisão agravada.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.148.299/PA, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 2/12/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. AGENTE DE COMBATE A 
ENDEMIAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DESCABIMENTO.
I - Nas ações em que se busca a responsabilidade estatal pela contaminação 
dos servidores que trabalharam com a manipulação de inseticidas como DDT, 
tanto a FUNASA quanto a União são legitimadas para figurar no polo passivo 
da demanda. Precedentes.
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno 
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso para autorizar sua aplicação.
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 2.145.764/BA, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 13/11/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
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CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL PRESENTES. MATÉRIA 
FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo 
passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação 
Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria n. 
1.659/2010" (AgInt no REsp 1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte autora pelo 
uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o período que exerceu a 
função de agente de saúde pública, causando angústia e pânico em torno da 
questão, de modo que para revisar esse entendimento é necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório do presente feito, o que seria inviável 
em sede de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.551.295/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 
Por sua vez, em relação aos elementos configuradores do dever de 

indenizar, a Corte regional assim se manifestou no caso (fl. 661):
 

No caso presente, a parte autora apresentou exame laboratorial da 
“Cromatografia Gasosa”, realizado em 04/10/2016 (ID n. 157530595), que 
comprovou a presença, em seu organismo, de substâncias tóxicas decorrentes 
do uso de pesticidas, como o DDD.
Devidamente intimadas, as partes rés tiveram a oportunidade de se manifestar 
acerca da juntada dos documentos novos.
É possível presumir severo abalo psicológico sofrido pela parte autora devido à 
prolongada exposição a agentes químicos nocivos à sua saúde. Desse modo, 
devem ser apreciados os danos psíquicos sofridos pela manipulação, 
desprotegida e sem tratamento adequado, do DDT em suas atividades laborais, 
a fim de arbitrar indenização por danos exclusivamente morais.
A jurisprudência desta Corte entende cabível a indenização por danos morais 
em casos de agentes de saúde que sofreram a contaminação sanguínea com 
DDT por motivo de exposição, desprotegida e prolongada, ao pesticida em 
razão do exercício de suas atividades laborais – ainda que não tenha ocorrido 
o desenvolvimento de patologias associadas ao contato à substância.

 

Verifica-se que o dever de indenizar decorreu da análise dos elementos 

fático-probatórios dos autos. Dessarte, a alteração das premissas adotadas pelo Sodalício 

de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de afastar a 

responsabilidade da agravante pelos danos ocasionados à parte autora, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL PRESENTES. MATÉRIA 
FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo 
passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação 
Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria n. 
1.659/2010" (AgInt no REsp 1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte autora pelo 
uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o período que exerceu a 
função de agente de saúde pública, causando angústia e pânico em torno da 
questão, de modo que para revisar esse entendimento é necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório do presente feito, o que seria inviável 
em sede de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.551.295/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 
Cumpre registrar, por fim, que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o 

ARE 1.515.052 RG/DF, assentou que a discussão acerca da indenização por exposição 

dos agentes de saúde ao DDT pressupõe exame de matéria fática e não possui 

repercussão geral, nos termos da seguinte ementa:
 

Direito civil e administrativo. Recurso Extraordinário com agravo. 
Contaminação por pesticidas. Indenização. Prescrição. Matéria fática e 
infraconstitucional.
I. Caso em exame 1. Recurso extraordinário com agravo de acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que condenou a Fundação Nacional 
de Saúde - FUNASA ao pagamento de indenização por cada ano de exposição 
do autor (agente de saúde pública) a inseticida organoclorado DDT sem 
equipamentos de proteção individual.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se a 
exposição de agentes públicos a pesticida organoclorado DDT, a partir da 
ciência de toxidade de agente químico, enseja a responsabilização civil do 
Estado.
III. Razões de decidir 3. A jurisprudência do STF afirma que o exame de nexo 
de causalidade entre a conduta ativa ou omissiva do Estado e o evento danoso, 
assim como da efetiva existência de dano pressupõem a análise de matéria 
fática. Impossibilidade de análise em recurso extraordinário de relação causal 
entre a exposição de agentes de saúde a inseticida organoclorado DDT e os 
alegados danos sofridos. Grande volume de ações a respeito. 4. De igual forma, 
a determinação de termo inicial de prescrição para pretensão indenizatória 
exige o exame de circunstâncias fáticas e da legislação sobre prazo 
prescricional, assim como dos atos infraconstitucionais que aboliram o uso do 
pesticida DDT no Brasil. Inexistência de matéria constitucional. Questão 
restrita à interpretação de norma infraconstitucional e de conjunto fático-
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probatório.
IV. Dispositivo e tese 5. Recurso extraordinário com agravo conhecido e 
desprovido. Tese de julgamento: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de 
matéria fática a controvérsia sobre a responsabilidade civil do Estado por 
exposição de agentes públicos a pesticida organoclorado DDT, a partir da 
ciência de toxidade do agente químico”.
(ARE 1.515.052 RG, relator(a): Ministro Presidente, Tribunal Pleno, julgado em 
27/9/2024, Processo Eletrônico DJe-280 divulg 30/9/2024 public 1/10/2024.)
 

Assim, não há motivos para a reforma da decisão agravada, que deve ser 

confirmada pelo colegiado.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA45551401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 11/02/2025 19:58:20
Código de Controle do Documento: 186253ac-ec9c-4e78-9ed5-820a16b07666



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.747.591 / DF
Número Registro: 2024/0348655-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00276017320154013400 276017320154013400

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : FRANCISCO SAMPAIO DE QUEIROZ
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO SAMPAIO DE QUEIROZ
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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